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TERCEIRA SECRETARIA 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 103ª 
(CENTÉSIMA TERCEIRA) 

SESSÃO ORDINÁRIA, 

DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010. 

 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Está aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

Convido o Deputado Raimundo Ribeiro a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Dá-se início aos 

Comunicados da Mesa. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

O Expediente lido vai à publicação. 

(Expediente publicado no Suplemento do DCL nº 222, de 09/12/2010, juntamente 
com a ata sucinta da 103ª Sessão Ordinária.) 

Leitura da ata da sessão anterior. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da ata da sessão anterior. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito a dispensa da 
leitura da ata. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exa. e dá por lida e aprovada sem observações a seguinte: 

– Ata da 102ª Sessão Ordinária. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados 
para verificação de quorum. 
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(Procede-se à verificação de quorum.) 
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(Assume a Presidência o Deputado Wilson Lima.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Peço à assessoria dos Deputados 
Alírio Neto, Cristiano Araújo, Aylton Gomes e Batista das Cooperativas, que estavam 
conosco lá em cima, bem como dos demais Deputados presentes na Casa, que 
avisem S.Exas. para que desçam para votar. Temos necessidade de aprovar projetos 
hoje, inclusive com 16 votos. Há uma emenda à Lei Orgânica, que é um pedido do 
governador eleito para ajudá-lo a governar, para ajudá-lo a dar celeridade e ter 
tempo para enviar o PPA para esta Casa. Faço esse apelo para que os Deputados 
venham ao plenário. Vamos deixar de ir ao STF para ficar aqui para votar. Os 
técnicos da Casa irão ao STF e nós ficaremos aqui para votar. Então, faço um apelo 
a todos os Deputados para que venham ao plenário. 

(Pausa.) 

DEPUTADO PAULO TADEU – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
enquanto não há quorum para deliberação, eu queria dizer que temos um 
calendário... 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Há 13 Deputados presentes. 
Podemos iniciar a votação. 

DEPUTADO PAULO TADEU – Há um calendário, Sr. Presidente, ao qual é 
importante que todos fiquem atentos. Dia 15 de dezembro é o dia em que nós, em 
tese, pretendemos votar em segundo turno o Orçamento e encerrar os trabalhos 
desta legislatura. Dia 15 à noite está marcada, pela Justiça Eleitoral, a diplomação 
dos eleitos e também dos primeiros suplentes. Nós temos, portanto, apenas 7 dias, 7 
sessões ordinárias para apreciar uma pauta que foi construída por V.Exa. juntamente 
com todos os Parlamentares e seus assessores, que é formada de 93 itens. É certo 
que existe votação em turno único, votação de projeto de decreto legislativo, mas 
são 93 itens. É evidente que uma pauta como esta pode se estender a um pouco 
mais de itens ou, se houver um acordo, ter a quantidade de itens reduzida. Mas é 
uma pauta, eu diria, considerável para apenas 7 dias de sessões ordinárias. 

Hoje, nós temos na pauta uma série de vetos parciais; temos uma urgência, 
que é a aprovação das emendas à Lei Orgânica, porque entre o primeiro e o segundo 
turno são necessários 10 dias corridos; e uma situação também gravíssima, a que 
trata do pagamento para os professores do Distrito Federal, um crédito suplementar 
na ordem de mais de 100 milhões de reais por parte do Governador Rosso. 

Então, qual é a minha sugestão, sem prejuízo dos noventa e tantos itens? 
Que hoje, Deputado Raimundo Ribeiro, Deputado Cabo Patrício, Presidente Wilson 
Lima, Deputado Reguffe, Deputado Alírio Neto e demais Deputados que estão aqui, 
nós pudéssemos trabalhar numa votação dos vetos, em seguida das emendas à Lei 
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Orgânica — são duas, mas uma é mais urgente, proposta pelo governador eleito 
Agnelo Queiroz, que trata do adiamento do PPA —, e também do crédito para os 
professores.  

Se votarmos três, quatro vetos, as emendas à Lei Orgânica e o crédito dos 
professores, eu diria que está de bom tamanho. E amanhã, nós iniciaríamos as 
demais votações dos vetos e já os projetos do Governo e os dos Parlamentares — 
muitos Parlamentares querem ter projetos aprovados. Mas eu queria sugerir essa 
pauta para o dia de hoje, conforme havia conversado com V.Exa. na semana 
passada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Algum Deputado quer discordar 
da proposta do Deputado Paulo Tadeu? (Pausa.) 

Todos concordam? (Pausa.) 

Há quorum de 13 Deputados. Podemos começar pelos vetos. 

Não há nenhum óbice por parte dos Deputados aqui presentes. 

Dá-se início ao 

PEQUENO EXPEDIENTE. 

Passa-se aos 

Comunicados de Líderes. 

Estão encerrados os Comunicados de Líderes. 

Passa-se aos 

Comunicados de Parlamentares. 

Estão encerrados os Comunicados de Parlamentares. 

Dá-se início à 

ORDEM DO DIA. 

Item nº 1: 

Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei nº 1.414, de 2009, de autoria do 
Poder Executivo, que ―estabelece a pauta de valores venais dos veículos automotores 
do Distrito Federal para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores – IPVA para o exercício de 2010 e dá outras providências‖. 

Relator: Deputado Chico Leite. 

A leitura do relatório já foi feita pela CCJ, e os Deputados já apreciaram.  

Em discussão. 

Concedo a palavra ao Deputado Reguffe. 
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DEPUTADO REGUFFE (PDT. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, apenas para dizer o que eu já disse na sessão passada, quando essa 
votação foi suspensa: que eu vou votar pela derrubada do veto, apesar de não haver 
mais nenhum efeito prático, porque a revisão teria que ter sido feita até o dia 31 de 
janeiro deste ano, até por eu achar que essa revisão tem que ser feita e por 
coerência. Eu acho que o contribuinte já paga impostos caros demais.  

Então, apesar de não ter nenhum efeito prático, porque essa revisão teria 
que ter sido feita pelo Governo até o dia 31 de janeiro de 2010, mas não foi feita, 
meu voto será para derrubar o veto, por coerência. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Passa-se à apreciação do veto. 

O veto exige, para a sua rejeição, o voto contrário da maioria absoluta dos 
membros da Casa, em votação pelo processo nominal. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o veto; os que votarem 
―não‖ estarão rejeitando-o.  

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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DEPUTADO PAULO TADEU – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
para não cometermos erros na ânsia de acertar, gostaria de esclarecer a todos que 
esse projeto dizia que o Governo ficaria obrigado a fazer uma revisão dos valores 
venais dos veículos do Distrito Federal para, a partir desse novo valor, fazer uma 
revisão do IPVA. O que ocorre é que o ano já foi concluído. Não temos como fazer 
isso. Então, o que estamos sugerindo, concordando com o mérito apresentado pelo 
Deputado Reguffe, é que mantenhamos o veto, mas que, no projeto do IPVA, que 
será aprovado este ano ainda para vigorar a partir do ano que vem, nós incluamos a 
mesma proposta. Senão nós vamos derrubar um veto que não tem nenhuma 
eficácia. É uma lei que já não pode ser aplicada. Nós temos que ter cuidado com 
isso. Então, a ideia é manter o veto, mas já na lei do IPVA, daqui a alguns dias, 
colocarmos de novo essa emenda para que o Governo faça a revisão do IPVA.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Deputado Paulo Tadeu, do ponto 
de vista de V.Exa., temos que manter o veto? 

DEPUTADO PAULO TADEU – Temos que manter, porque derrubarmos o veto 
não tem sentido nenhum. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, só a título de esclarecimento, eu gostaria de saber se existirá alguma 
repercussão financeira se o veto for derrubado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Não, não tem efeito nenhum. 
Tudo já foi cobrado.  

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso não impede que as pessoas que 
eventualmente tenham pago a mais possam requerer a devolução do valor ou a sua 
compensação. Não é isso? 

DEPUTADO PAULO TADEU – Deputado Raimundo Ribeiro, não é isso o que 
está escrito. O que está escrito é: ―deverá a Secretaria de Estado de Fazenda 
proceder à revisão da referida pauta conforme os valores de mercado vigentes de 31 
de dezembro de 2009 e publicá-lo no Diário Oficial até 31 de janeiro de 2010‖. Esse 
é o artigo vetado. Então, até 31 de janeiro de 2010.  

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, não traz nenhum efeito? 

DEPUTADO PAULO TADEU – Nenhum efeito. A ideia é manter o veto e fazer 
um novo artigo para a próxima lei. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda a uma nova chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 15 votos favoráveis e 2 votos contrários. Houve 7 ausências. 

Total de votantes: 17. 

Fica mantido o veto. 

A Presidência determinará as providências necessárias para comunicar o 
resultado ao Sr. Governador do Distrito Federal. 

Item nº 2: 

Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei nº 1.447, de 2009, de autoria do 
Poder Executivo, que ―abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal, no valor de R$ 5.675.589,00 (cinco milhões, seiscentos e setenta e cinco 
mil, quinhentos e oitenta e nove reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas ao vigente orçamento‖. 

Relator: Deputado Chico Leite. 

Na ausência do Relator, Deputado Chico Leite, solicito à Deputada Erika 
Kokay que proceda à leitura do relatório da Comissão de Constituição e Justiça. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Para proceder à leitura do relatório.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é o seguinte o relatório: 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o relatório. 

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esse caso é exatamente semelhante ao anterior, 
porque o veto do Governador incidiu sobre a Emenda nº 14, mas trata da Lei 
Orçamentária Anual de 2009, portanto do ano passado. A LOA de 2009 já foi, 
inclusive, executada. Estamos em 2010. Então, não há nenhum sentido nós 
derrubarmos esse veto, porque seria inócuo. A ideia é manter o veto do Governador 
pela própria situação da emenda. Sim ao veto. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Continua em discussão o 
relatório. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Passa-se à apreciação do veto. 

O veto exige, para a sua rejeição, o voto contrário da maioria absoluta dos 
membros da Casa, em votação pelo processo nominal. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o veto; os que votarem 
―não‖ estarão rejeitando-o.  

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 17 votos favoráveis e 7 ausências. 

Total de votantes: 17. 

Fica mantido o veto.  

A Presidência determinará as providências necessárias para comunicar o 
resultado ao Sr. Governador do Distrito Federal. 

Eu queria fazer uma combinação com os Deputados para votarmos a 
Proposta de Emenda à Lei Orgânica – PELO agora, referente ao Item nº 29. São 
duas propostas de emenda, na verdade. 

DEPUTADO MILTON BARBOSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO MILTON BARBOSA (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que V.Exa. avaliasse a possibilidade de votarmos a Moção nº 
604, de 2010, dada a premência do tempo, porque ela se refere à homenagem aos 
peritos criminais que vão aniversariar agora no dia 5. Dia 3 será a comemoração, 
que é sexta-feira. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Acato a solicitação de V.Exa. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em turno único, da Moção nº 604, de 2010, de autoria 
do Deputado Milton Barbosa, que ―manifesta votos de louvor e parabeniza pelos 
relevantes serviços prestados ao Instituto de Criminalística da Polícia Civil do Distrito 
Federal as pessoas que menciona‖. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam a moção permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

A moção está aprovada com a presença de 16 Deputados. 

Item nº 29: 

Discussão e votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda a Lei Orgânica nº 
41, de 2006, de autoria do Poder Executivo, que ―revoga os artigos 162, inciso V e 
167 e altera a redação do inciso XI do art. 100 e do § 1º do art. 150 da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, de modo a harmonizar os instrumentos de planejamento 
governamental do Distrito Federal‖. 
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A Presidência designa o Deputado Chico Leite para emitir parecer sobre a 

matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Chico Leite, que emita parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a presente emenda foi aprovada com o 
substitutivo na Comissão de Constituição e Justiça – exatamente por isso ela volta a 
essa Comissão. 

Sou informado aqui, pela Secretaria, Sr. Presidente, que depois de aprovada 
na Comissão de Constituição e Justiça, fora apresentado um substitutivo em Plenário. 
E o que está, portanto, em julgamento agora é exatamente o Substitutivo à Emenda 
de Plenário, que é um Substitutivo à Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 41, de 
2006.  

Essa Emenda, Sr. Presidente, revoga os artigos 162, inciso V, e 167 e altera 
a redação do inciso XI do art. 100 e do § 1º do art. 150 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, de modo a harmonizar os instrumentos de planejamento governamental do 
Distrito Federal. 

Sr. Presidente, ela tem, sob o ponto de vista formal, o número de 
assinaturas necessárias; ela vem em matéria cujo conteúdo deveria tramitar mesmo 
por emenda; e como se trata de tema administrativo, no mérito, também traz 
vantagens.  

De maneira que, de nossa parte, o parecer é pela admissibilidade do 
presente Substitutivo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados.  

A Presidência designa o Deputado Chico Leite para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Chico Leite, que emita parecer da Comissão 
Especial sobre a matéria. 

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em sede de Comissão Especial designado por 
V.Exa., manifesto-me sobre a Emenda de Plenário n° 1, ao substitutivo à Proposta de 
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Emenda a Lei Orgânica nº 41, de 2006, um substitutivo ao Projeto de Emenda como 
um todo.  

Sr. Presidente, no mérito, verifico que – como já deixei ressaltar por ocasião 
da avaliação da CCJ – a Emenda traz vantagens exatamente por oferecer ou 
possibilitar postergação do encaminhamento do PPA, dando mais tempo à 
construção das linhas gerais de uma política de governo desse alcance.  

De maneira que na Comissão Especial, também, manifesto-me positivamente 
pela aprovação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados.  

Em discussão em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o projeto; os que 
votarem ―não‖ estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 18 votos favoráveis e 1 voto contrário. Houve 5 ausências. 

Está aprovada, em primeiro turno, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 
41, de 2006.  

Aguardaremos os dias de interstício e voltaremos a apreciá-lo daqui a 10 
dias. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 94:  

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.693, de 2010, de autoria do Poder Executivo, ―que abre crédito suplementar à 
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 106.123.362, 00 (cento e 
seis milhões, cento e vinte e três mil, trezentos e sessenta e dois reais), para reforço 
de dotações orçamentárias consignados no vigente orçamento‖. 

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, 
Deputado Cristiano Araújo, que designe Relator para a matéria ou avoque a relatoria. 
(Pausa.) 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (DEM. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, enquanto aguardamos o processo, eu gostaria de fazer um 
esclarecimento.  

Hoje saiu uma notícia no Correio Braziliense de que eu, como relatora da 
área social, teria feito a redução dos orçamentos para a área de segurança, o que 
não é verdade. Eu acho que quem fez a matéria não tem a visão completa do 
orçamento do Distrito Federal e cometeu o equívoco. Principalmente porque nós, 
como relatores parciais, podemos corrigir erros formais, podemos fazer adequações, 
mas não podemos tirar dinheiro de uma unidade nem colocarmos dinheiro na 
unidade, tirando de outros lugares. O orçamento já veio para a Câmara Legislativa 
com esses valores, porque a contribuição da parte de saúde dos servidores 
bombeiros e policiais militares foi colocada no Fundo Constitucional. Essa parte está 
no Fundo Constitucional que é relativo aos pagamentos de pessoal, então, já não 
veio no orçamento, até como uma forma para que o dinheiro não ficasse depositado 
lá no Governo Federal. Até para preservarmos as contribuições mensais de cada 
policial militar, de cada policial bombeiro, e para que o dinheiro circulasse mais no 
Distrito Federal. Essa foi a intenção do Poder Executivo quando mandou para a 
Câmara Legislativa, e nós aqui não mexemos porque entendemos que era melhor 
realmente. Não houve diminuição qualquer em relação ao orçamento da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, portanto, da Segurança Pública, no âmbito da 
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Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, e também nenhum prejuízo para 
essas áreas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Temos 16 votos. Solicito a todos 
que estão no plenário que não se ausentem, para apreciarmos o Item nº 71 da 
pauta, caso não haja discórdia ou óbice por parte dos Deputados. 

Item nº 71: 

Discussão e votação, em turno único, em regime de urgência, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 450, de 2009, de autoria da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, originado do Processo nº 34, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo (Mens. nº 456/08 – GAG), que ―solicita homologação do Convênio ICMS 
108/08, que ‗autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações 
com mercadorias e bens destinados à construção, ampliação, reforma ou 
modernização de estádios a serem utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 
2014‘‖. 

A Presidência designa o Deputado Paulo Tadeu para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Paulo Tadeu, que emita parecer da Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças ao Projeto de Decreto Legislativo nº 450, de 2009, de autoria da Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças, originado do Processo nº 34, de 2009, de 
autoria do Poder Executivo (Mens. nº 456/08 – GAG), que ―solicita homologação do 
Convênio ICMS 108/08, que ‗autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS 
nas operações com mercadorias e bens destinados à construção, ampliação, reforma 
ou modernização de estádios a serem utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 
2014‘‖. 

Sr. Presidente, no âmbito desta Comissão, o nosso parecer é pela aprovação 
do processo, transformando-o no PDL 450/09, que homologa o mesmo convênio 
citado anteriormente, o Convênio de ICMS nº 108/2008, que ―autoriza o Distrito 
Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com mercadorias e bens 
destinados à construção, ampliação, reforma ou modernização de estádios a serem 
utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 2014‖. 

Sr. Presidente, somos favoráveis à homologação do convênio, que veio na 
forma de processo, que transformamos no PDL nº 450/2009.  

O nosso parecer é favorável. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

01 12 2010 15h15min 103ª SESSÃO ORDINÁRIA 21 

 

 
DEPUTADA ELIANA PEDROSA (DEM. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, solicito vista desse projeto, porque eu não sabia que ele entraria na 
pauta. Desculpe-me, pois cheguei atrasada.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Deputada Eliana Pedrosa, a 
assessoria de V.Exa. já discutiu. Este projeto foi daquela pauta de discussão. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Não. Esse eu não discuti, não tive 
conhecimento. Eu gostaria de ter vista desse processo, se o senhor me permitir. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – V.Exa. necessita de quanto 
tempo, Deputada?  

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, posso ter vista até amanhã, 
quando entregarei, e ele poderá ser votado na sessão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Esta Presidência concede vista a 
V.Exa. 

Item nº 72: 

Discussão e votação, em turno único, em regime de urgência, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 451, de 2009, de autoria da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, originado do Processo nº 35, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo (Mens. nº 457/08 – GAG), que ―solicita homologação do Convênio ICMS 
132/08, que ‗autoriza o Distrito Federal a isentar as doações de mercadorias 
destinadas ao estado de Santa Catarina para prestação de socorro e atendimento às 
vítimas das calamidades climáticas recentemente ocorridas‘‖. 

A Presidência designa o Deputado Paulo Tadeu para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Paulo Tadeu, que emita parecer da Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Decreto Legislativo nº 451, de 2009, de autoria 
da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, originado do Processo nº 35, de 
2009, de autoria do Poder Executivo (Mens. nº 457/08 – GAG), que ―solicita 
homologação do Convênio ICMS 132/08, que ‗autoriza o Distrito Federal a isentar as 
doações de mercadorias destinadas ao estado de Santa Catarina para prestação de 
socorro e atendimento às vítimas das calamidades climáticas recentemente 
ocorridas‘‖. 

Antes de eu proferir o parecer, só para que os Parlamentares possam 
entender o que nós estamos aqui apreciando, informo que esse convênio tem como 
objetivo isentar as doações de mercadorias destinadas ao estado de Santa Catarina 
para prestação de socorro, atendimento e distribuição às vítimas das calamidades 
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climáticas ocorridas naquele estado no final do ano de 2008, produzindo efeitos até 
31 de março de 2009, e também os serviços de transporte de mercadorias doadas 
que foram prestados na época, sendo que esses mesmos serviços de transporte 
também podem ter sido realizados como doação. Então, essa é a ideia da aprovação.  

Esse projeto parece algo, eu diria, extremamente atrasado no tempo, porém 
a sua aprovação se faz necessária diante daquilo que foi apresentado em âmbito 
nacional e também aqui em Brasília e que – espero – será ratificado com a 
aprovação do Processo nº 35, de 2009. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Deputado Paulo Tadeu, não houve planilhas 
dizendo quais foram as quantidades. 

DEPUTADO PAULO TADEU – Sr. Presidente, está havendo dúvidas do 
Plenário com relação à aprovação desses convênios. Eles foram discutidos, até onde 
eu sei, com todos os técnicos de todos os partidos.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Houve duas reuniões 
exaustivamente... 

DEPUTADO PAULO TADEU – Como há dúvidas, para não ficarmos aqui 
perdendo tempo com relação a isso, eu sugiro que deixemos a apreciação desses 
convênios para amanhã, a fim de que, de hoje para amanhã, os técnicos façam a 
análise necessária, para que possamos aprová-los ou não, porque são convênios de 
ICMS, alguns de caráter nacional, feitos através do Fórum de Secretários de 
Fazenda. Aprovaremos ou não aprovaremos. Então, para não ficarem dúvidas, 
proponho a V.Exa. que aprovemos o crédito dos professores em segundo turno ou 
até mais. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Nós não votamos ainda o projeto 
referente ao crédito porque ele está preso na CEOF. 

DEPUTADO PAULO TADEU – Nós temos que aprovar o crédito dos 
professores, que é urgente. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (DEM. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, V.Exa. disse que foram exaustivamente discutidos vários projetos, mas 
esse projeto não foi discutido, não entrou na discussão. O mais grave ainda é que 
ele vem revestido de uma ação social, doações para Santa Catarina, mas não está 
relacionado exatamente o que nós estamos isentando, quais foram essas doações, 
em que quantidade, de que empresas. Assim, fica uma coisa tão aberta que podem 
escoar aí todos os débitos de ICMS de 2009 do Governo do Distrito Federal. Fico 
muito preocupada com isso, e os colegas do PT, que vão assumir o governo, 
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deveriam ficar muito mais do que eu. Nem deveria ser um democrata que deveria 
estar fazendo esse alerta.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Deputada Eliana Pedrosa, eu 
acatei a solicitação do Deputado Paulo Tadeu e peço a V.Exa. que tome ciência da 
situação, discuta com sua assessoria o projeto de lei e se esclareça sobre o que for 
necessário para a votação. Nós colocaremos esse projeto em apreciação na tarde de 
amanhã.  

O crédito já está presente? (Pausa.) Então, passemos ao Item nº 94. 

(Intervenções foram do microfone.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Item nº 94: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.693, de 2010, de autoria do Poder Executivo, que ―abre crédito suplementar à 
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 106.123.362,00 (cento e 
seis milhões, cento e vinte e três mil, trezentos e sessenta e dois reais), para reforço 
de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento‖. 

A Presidência designa o Deputado Paulo Tadeu para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Paulo Tadeu, que emita parecer da Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.693, de 2010, de autoria do Poder 
Executivo, que ―abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal, no valor de R$ 106.123.362,00 (cento e seis milhões, cento e vinte e três 
mil, trezentos e sessenta e dois reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas no vigente orçamento‖. 

A esse projeto foi apresentada a Emenda Supressiva nº 1, de autoria da 
Deputada Eliana Pedrosa, que, conforme informado por S.Exa., basicamente propõe 
o cancelamento de emendas da própria autora de apoio à realização de eventos nas 
RAs, implantação de pontos de encontro da comunidade com playground da 
longevidade nas RAs, e repassa R$ 193.123,00 (cento e noventa e três mil, cento e 
vinte e três reais) para a administração de pessoal e profissionais do ensino 
fundamental da rede pública do DF. 

É bom lembrar que esse projeto de lei abre o crédito suplementar tendo 
como objetivo o pagamento de servidores públicos, em especial os servidores da 
área da educação. 
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Há uma preocupação por parte do Poder Executivo de que, em não se 

aprovando esse crédito, os professores e os demais servidores da educação fiquem 
sem pagamento. Por isso a urgência e a necessidade de aprovação desse crédito. 

No âmbito desta Comissão, não encontramos nenhum óbice de caráter 
orçamentário e financeiro. Somos, portanto, favoráveis à aprovação do projeto com 
a referida emenda. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

Em discussão em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
convocando sessão extraordinária a realizar-se imediatamente após esta para 
apreciação do Projeto de Lei nº 1.693, de 2010, em segundo turno, transferindo, 
ainda, a pauta desta sessão ordinária para a sessão extraordinária, sem prejuízo de 
qualquer projeto para apreciação. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h14min.) 
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